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Governo mineiro paga terceira
parcela de dívida com União

POLÍTICA

FINANÇAS

O Governo de 
Minas Gerais 
realizou ontem, 

segunda-feira, o paga-
mento de R$ 296,2 mi-
lhões ao Tesouro Nacio-
nal. referente a terceira 
parcela do acordo da 
dívida com a União.
O acordo foi fi rmado 
no dia 29/8/2024 e 
feito nos moldes do 
Regime de Recupe-
ração Fiscal (RRF), 
com parcelas reduzi-
das. Em outubro, fo-
ram pagos R$ 286,7 
milhões e, em novem-
bro, R$ 291,7 milhões
“Compromisso cum-
prido, quitamos a 
terceira parcela da 
dívida do Estado com 
a União, de R$ 296,2 
milhões. Desde 2019, 

Minas Gerais já vinha efetuando o pagamento de parcelas 
monetárias de aproximadamente, R$ 200 milhões, referen-
te ao contrato do artigo 23 da Lei Complementar 178/2021.
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Vereadores votam hoje Lei do Orçamento
Anual e o Plano Plurianual

A Câmara Mu-
nicipal de BH 
deve votar em 

reunião extraordiná-
ria nesta terça-feira, o 
Projeto de Lei do Orça-
mento Anual (PLOA) 
2025 e a revisão do 
Plano Plurianual de 
Ação Governamental 
(PPAG) 2022-2025, 
ambos de autoria do 
Executivo.
As proposições de-
fi nem uma previsão 
de R$ 22,6 bilhões de 
receita para a cidade 
em 2025. Na mesma 
ocasião, estão pauta-
dos ainda veto parcial 
ao Projeto de Lei (PL) 
772/2023, que institui 
normas de proteção aos 
direitos dos cavalos e 
outros equídeos; veto 
total ao PL 133/2024, 
que reconhece o espor-
te eletrônico como mo-

dalidade esportiva e re-
gula sua prática; e veto 
total ao PL 818/2023, 
que altera o nome da 
Avenida General Olím-
pio Mourão Filho, no 
Bairro Itapoã.
Os três vetos preci-
sam da maioria dos 
membros da Câmara 
(21 votos) para serem 
derrubados. De acordo 
com o prefeito Fuad 
Noman, os valores 
previstos nos proje-
tos de lei 1005/2024 e 
1006/2024 serão utili-
zados para que o Exe-
cutivo possa “realizar 
mais transformações na 
cidade, gerando mais 
resultados e amplian-
do a transparência dos 
gastos públicos” em 
2025.
O PLOA 2025 destina 
R$ 7,3 bilhões para a 
saúde, R$ 3,9 bilhões 

para a educação, R$ 1,3 
bilhões para a mobili-
dade urbana, R$ 457 
milhões para a segu-
rança pública e R$ 139 
milhões para a cultura, 
dentre outros gastos 
elencados. Caso o texto 
seja aprovado, 41,8% 
da Receita Corrente 
Líquida será utilizado 
com gastos de pessoal.
Na proposta, que tra-
mita em turno único, 
R$ 1,3 bilhão estão 
previstos para gastos 
com obras, especial-
mente nas áreas de 
urbanização de vilas 
e aglomerados, sane-
amento, drenagem e 
manutenção da cidade, 
priorizando obras nas 
regiões de vulnerabili-
dade. Contudo, o chefe 
do Executivo ressalta 
que “alguns desses in-
vestimentos estão con-

dicionados à realização 
de operações de crédi-
to internas e externas, 
bem como às perspec-
tivas de estabelecimen-
to de convênios com a 
União e com o Estado”.
Os vereadores envia-
ram propostas de 1.008 
emendas impositivas 
ao orçamento anual, 

no total de R$191,6 
milhões, para custeio 
de unidades de aten-
dimento em hospitais, 
aquisições de equipa-
mentos para UPAs, me-
lhoria de infraestrutura 
de centros de saúde, 
fi nanciamento de ati-
vidades de instituições 
sociais e culturais, cria-

ção de bibliotecas em 
escolas municipais, vi-
deomonitoramento de 
ruas, revitalização de 
becos em comunidades, 
recursos para o progra-
ma Farmácia Viva, re-
alização de atividades 
esportivas e de lazer 
para a população, entre 
outras destinações.

já pagamos R$ 7,9 
bilhões dessa dívida 
feita há cerca de 30 
anos e que nós minei-
ros temos que pagar 

“, disse o governador 
Romeu Zema. A ho-
mologação do RRF 
não impede que, futu-
ramente, o Estado mi-

gre para o Programa 
de Pleno Pagamento 
de Dívidas dos Esta-
dos (Propag), desde 
que condições em 

mais desenvolvidas, 
assim que este for 
aprovado pelo Con-
gresso Nacional.
Desde agosto de 
2022, Minas Gerais já 
vinha efetuando o pa-
gamento de parcelas 
monetárias de, apro-
ximadamente, R$ 200 

milhões, referente ao 
contrato do artigo 23 
da Lei Complemen-
tar 178/2021, além 
de outros pagamentos 
realizados no perí-
odo. Somente neste 
ano, foram pagos R$ 
2,5 bilhões à União, a 
título da dívida.

Os vereadores enviaram propostas de 1.008 emendas im-
positivas ao orçamento anual, no total de R$191,6 milhões.
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